Análise das alterações do Regulamento entre a 2ª e a 3ª discussão pública.
Até ao Preâmbulo apenas há pequenas correcções à pontuação e redefinição do índice em função das alterações verificadas no texto.

A primeira alteração relevante é a introdução de um novo ponto no capitulo V, que define a execução e programação do Plano:

6- Para facilitar a execução do Plano e regular o mercado de terrenos, o Município deve constituir reservas de solo.

Entrando no articulado propriamente dito, temos:

CAPÍTULO I

Artigo 2º

d) Planta de Estrutura Ecológica Municipal;
Artigo 4º - Definições

10- Cave: piso(s) de um edifício situado(s) abaixo do rés-do-chão. Quando para utilização exclusiva de aparcamento automóvel e infra-estruturas, consideram-se CAVE os pisos abaixo da cota natural do terreno confinante com a via pública.
14- Condições mínimas de habitabilidade: as inerentes ao cumprimento do Regulamento Geral de Edificações Urbanas (R.G.E.U.), ou a outros regulamentos especiais em vigor respeitantes à matéria.
16- Cota de soleira: a demarcação altimétrica do nível do pavimento da entrada principal do edifício. 

19- Equipamento urbano: edificações ou instalações destinadas à prestação de serviços à comunidade, entre outros, nos domínios assistencial e sanitário, educativo, cultural e desportivo, religioso, administrativo, defesa e segurança, à gestão e exploração dos transportes colectivos e das infra-estruturas urbanas e ainda os postos de combustível, mercados públicos e cemitérios.

39- Rés-do-chão: pavimento de um edifício que apresenta em relação à via pública, ou à cota natural do terreno confinante com a via pública, uma diferença altimétrica até 1,20 metros, medida no ponto médio da frente principal do edifício.

Artigo 6º

Nas áreas abrangidas por servidões administrativas e restrições de utilidade pública, a disciplina de uso, ocupação e transformação do solo é regulada pelas disposições expressas para a categoria de espaço sobre que recaem, em acordo com o presente Regulamento e com a Planta de Ordenamento do PDMP, sem prejuízo das disposições vinculativas das servidões ou restrições de utilidade pública.
CAPÍTULO II

Artigo 8º

1- Na área abrangida  pelo PDMP consideram-se as seguintes categorias e subcategorias de espaço:

j) Sistemas de Circulação e Mobilidade.
Artigo 9º

B. Passos;
Artigo 10º

2- Quer nas obras de ampliação de edifícios existentes, quer nas que respeitem a novos edifícios, as condições de edificabilidade terão presente a correcta relação com os edifícios vizinhos, nomeadamente no respeito pela cércea dos edifícios da frente urbana respectiva e da confrontante e no estabelecimento de alinhamentos que contribuam para a valorização do espaço público e na conservação dos elementos arquitectónicos e construtivos que contribuam para a caracterização patrimonial da imagem urbana da zona onde se integram.
Artigo 12º

Só se admitem demolições, totais ou parciais, de edifícios existentes quando a recuperação dos mesmos é inviável e nos casos seguintes:

Quando o edifício existente constitua uma intrusão arquitectónica ou urbanística de má qualidade e que seja desqualificadora da imagem do conjunto urbano onde se insere.

Artigo 13º

Atendendo à especificidade das Áreas Históricas, a edificação nos logradouros e interior dos quarteirões poderá ser admitida desde que sejam levados em consideração os valores arquitectónicos, patrimoniais e ambientais existentes e a sua correcta relação com a envolvente, nomeadamente em termos de volumetria e de enquadramento paisagístico, e ainda se houver redução da área impermeável legalmente constituída anterior à operação.
Artigo 14º

2- Compreendendo essencialmente quarteirões do século XVIII, XIX ou início do século XX da Zona Central da Cidade, as áreas reguladas na presente Secção integram edifícios significativos e conjuntos de edifícios com interesse patrimonial, caracterizadores de uma imagem da cidade que interessa preservar, pelo que as intervenções a efectuar nelas devem privilegiar a conservação e reabilitação dos edifícios existentes, tendo também como objectivo a potenciação da ocupação por usos qualificadores e dinamizadores da vivência urbana.

Artigo 16º

2- Exceptuam-se da alínea a) do número anterior os casos em que o edifício esteja em regime de propriedade horizontal e as restantes fracções não pertençam ao proprietário da fracção a ampliar.

3- As obras de edificação reger-se-ão ainda pelas seguintes disposições:

a) Cumprimento dos alinhamentos e do tipo de relação do edifício com o espaço público dominante na frente urbana em que o prédio se integra, excepto nas situações em que a Câmara Municipal do Porto (CMP) já tenha estabelecido ou venha a estabelecer novos alinhamentos;
b) O alinhamento da fachada de tardoz do corpo dominante do edifício é o definido pelos alinhamentos dos edifícios confinantes a manter, ou os que não venham a prejudicar construções nos prédios vizinhos;
c) Em excepção às alíneas anteriores, admitem-se profundidades superiores para os edifícios, quando tal se demonstre inequivocamente necessário à manutenção ou instalação de actividades e usos considerados como essenciais à revitalização do tecido urbano, ou de tal facto resulte um acréscimo significativo da disponibilização de espaço público qualificado com evidente benefício para a cidade, desde que verificadas as condições referidas no ponto 2 do artigo 17º;
f) Conservação dos elementos arquitectónicos e construtivos que contribuam para a caracterização patrimonial da imagem urbana desta zona da cidade.

Artigo 17º

1- O interior dos quarteirões destina-se a espaço verde afecto aos logradouros das parcelas confinantes com os arruamentos que definem o quarteirão ou à utilização colectiva.
2- Admite-se a possibilidade de edificação nos logradouros e no interior dos quarteirões para além do alinhamento de tardoz definido em acordo com o nº 3 do Artigo 16º, quando satisfeitas, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Como prolongamento construtivo e funcional de edifícios existentes considerados como imóveis de interesse patrimonial ou integrados em áreas de interesse urbanístico e arquitectónico, localizados na frente urbana do quarteirão, e desde que a ampliação resultante se destine a habitação ou a actividade já existente no edifício;

e) Quando não resulte uma impermeabilização superior a 20% da área do logradouro do prédio ou lote.
3- Exceptuam-se do número anterior os casos em que, por imposição de preservação dos edifícios existentes por motivos de ordem patrimonial ou de enquadramento arquitectónico, pela exígua dimensão e configuração irregular dos prédios ou lotes, e quando houver redução da área impermeável legalmente constituída anterior à operação, se justifiquem outras soluções de ocupação. 

Artigo 18º

As Áreas de Frente Urbana Contínua em Consolidação correspondem às áreas estruturadas em quarteirão com edifícios localizados, predominantemente, à face dos arruamentos, em que o espaço público se encontra definido e em que as frentes urbanas edificadas estão em processo de transformação construtiva e de uso, pretendendo-se a manutenção e reestruturação das malhas e a consolidação do tipo de relação do edificado com o espaço público existente.

Artigo 20º

a) Cumprimento dos alinhamentos e das formas de relação do edifício com o espaço público dominante na frente urbana em que o prédio se integra, excepto nas situações em que a CMP já tenha estabelecido ou venha a estabelecer novos alinhamentos;

b) A área de impermeabilização não pode ser superior a 70% da área do prédio ou lote afecta a esta categoria de espaço;

c) O alinhamento da fachada de tardoz do corpo dominante do edifício é o estabelecido pelos edifícios confinantes a manter;

d) Na construção de novos edifícios ou ampliação de edifícios existentes, em prédio ou lote cuja exígua dimensão e configuração irregular não permita satisfazer em simultâneo o cumprimento da área máxima de impermeabilização e o alinhamento da fachada de tardoz em acordo com, respectivamente, as alíneas b) e c) anteriores, a profundidade máxima será definida pelo alinhamento dominante;

g) Na construção de novos edifícios ou ampliação de edifícios existentes, apenas se admite um andar recuado quando tal seja dominante nessa frente urbana, ou sirva de colmatação a empena existente.

Artigo 21º

1- O interior dos quarteirões destina-se a espaço verde afecto aos logradouros das parcelas confinantes com os arruamentos que definem o quarteirão ou à utilização colectiva.
2- Admite-se a possibilidade de edificação nos logradouros e no interior dos quarteirões para além do alinhamento de tardoz definido em acordo com o nº 1 do Artigo 20º, nas condições previstas nos nºs 2 e 3 do Artigo 17º.

Artigo 24º

Edificabilidade

a) Cumprimento dos alinhamentos dominantes da frente urbana respectiva, quer para os edifícios, quer para as frentes do lote confinantes com o espaço público, excepto nas situações em que a CMP já tenha estabelecido ou venha a estabelecer novos alinhamentos;
b) A área de impermeabilização não pode exceder 60% da área do prédio ou lote, sem prejuízo do cumprimento da alínea anterior;

2- No caso de operação de loteamento ou de impacte semelhante a loteamento, a área  de impermeabilização não pode exceder 60% da área do prédio.

3- Exceptuam-se da alínea b) e c) do nº 1, as construções necessárias à satisfação das condições mínimas de habitabilidade e as ampliações ou construções necessárias que resultem da ampliação de edifícios uni familiares existentes em antigos bairros designados de habitação económica.
Artigo 26º

Usos

1- Nas áreas reguladas na presente secção o uso dominante é o de habitação


, admitindo-se a instalação de outros usos compatíveis , na totalidade ou  parte do prédio.

2- Em edifícios com habitação, só se admitem actividades não habitacionais no rés-do-chão e no piso imediatamente superior, desde que o acesso aos pisos de habitação, a partir do exterior do edifício, seja independente do correspondente às outras actividades

Artigo 27º

1- Na ampliação ou substituição de edifícios existentes ou ainda na construção de novos edifícios, deve-se dar cumprimento aos alinhamentos dominantes, excepto nas situações em que a CMP já tenha estabelecido ou venha a estabelecer novos alinhamentos.
4-
a) A área bruta de construção admitida não pode ser superior à resultante da aplicação de um índice de construção de 0.8;

 5- Exceptuam-se do nº 3 e da alínea a) do nº 4 as intervenções enquadráveis no nº 4 do Artigo 83º, caso em que o índice de construção poderá ser aumentado em mais 0.2.

Artigo 33º

2- A reconversão de Áreas de Equipamento Existente para outros usos só é admitida em casos de evidente interesse Municipal, após deliberação da Assembleia Municipal do Porto, sob proposta do Executivo devidamente fundamentada.

Artigo 34º

2- a)
Nos prédios localizados em Área de Equipamento Proposto, a área máxima de impermeabilização é estabelecida em função dos valores ambientais e urbanísticos presentes, não podendo ser superior a 75%;
3- Nos prédios localizados em Área de Equipamento integrado em Estrutura Ecológica, qualquer alteração à estrutura, que interfira com a área de impermeabilização e/ou do coberto vegetal fica condicionada à prévia aprovação da câmara municipal, a qual, é precedida da apresentação de inventário e mapificação das espécies vegetais existentes no perímetro em causa e da proposta pormenorizada das alterações pretendidas, não podendo ser superior a 60%.

Artigo 40º
3- Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, quer nas obras de ampliação de edifícios existentes, quer nas que respeitem a novos edifícios, as condições de edificabilidade terão presente a correcta relação com os edifícios existentes na envolvente, nomeadamente no que respeita à cércea e alinhamentos, bem como a relação equilibrada com o espaço verde envolvente, respeitando o resultado do inventário e mapificação das espécies arbóreas existentes. 

Artigo 41º

Áreas Verdes de Enquadramento de Espaço Canal

3- Exceptuam-se do nº anterior as intervenções que tenham como objectivo a minimização da presença de vias sem acesso directo a prédios marginantes, nomeadamente edifícios e infra-estruturas que contribuam para a ocultação parcial ou total dessas vias, e infra-estruturas de interesse público.

Artigo 42º

f.1) Leitos e margens das águas não navegáveis nem flutuáveis, artificializados ou em situação naturalizada, considerando que a margem das águas não navegáveis nem flutuáveis de caudal descontínuo, têm a largura de 10 metros.

f.2) Zonas ameaçadas pelas cheias, designadas por zona adjacente, a área contigua à margem de um curso de água, que se estende até à linha alcançada pela maior cheia com probabilidade de ocorrência no período de um século; quando esta for desconhecida deverá ser apresentado um estudo para uma área até 100 metros de cada margem, que comprove a não afectação nem contribuição do projecto para o agravamento do regime de cheias, e sujeito a parecer do organismo da tutela designadamente do Instituto Nacional da Água ou outro que vier a ser designado.

f.3) Praias, sapais e zonas naturais sujeitas às variações de marés, incluindo afloramentos rochosos de reconhecido valor didáctico-científico pela diversidade apresentada ao nível das litologias, estruturas geológicas e aspectos geomorfológicos, designadamente o complexo metamórfico da Foz do Douro;
f.4) Escarpas e respectivas faixas de protecção delimitadas a partir do rebordo superior e da base, e outras zonas de declives superiores a 25% e/ou de instabilidade geotécnica identificadas na carta Geotécnica.

g) Áreas de Protecção de Recursos Naturais, identificadas na Carta de Condicionantes do Subsolo, onde quaisquer intenções de escavações ou construção em cave, ou que de algum modo possam provocar alterações ao nível do subsolo, deverão ser acompanhadas de estudo de incidência ambiental e submetidas a parecer dos serviços municipais competentes.

Artigo 45º

Áreas com Interesse Urbanístico e Arquitectónico

1- As Áreas com Interesse Urbanístico e Arquitectónico, identificadas na Planta de Ordenamento- Carta de Património, abrangem zonas significativas para a história da cidade que, sob o ponto de vista do urbanismo e da arquitectura são representativas, contribuindo para a valorização da imagem urbana, pelo que devem ser protegidas e promovidas.
2- Qualquer operação urbanística a levar a efeito nestas áreas deverá salvaguardar a qualidade urbanística e arquitectónica do conjunto, colhendo parecer prévio dos serviços competentes.

Artigo 46º

1- Os Imóveis de Interesse Patrimonial, identificados na Planta de Ordenamento- Carta do Património, correspondem a edifícios que, pelo seu interesse histórico, arquitectónico ou ambiental, deverão ser alvo de medidas de protecção e valorização.

2- Sempre que a tipologia arquitectónica o permita, admitem-se obras de alteração e ampliação, desde que devidamente justificadas e que não desvirtuem as características arquitectónicas e volumétricas do existente, devendo a operação colher parecer prévio dos serviços competentes. 

3- A demolição total ou parcial de Imóveis de Interesse Patrimonial será sujeita a parecer prévio dos serviços competentes e só será permitida por razões que ponham em causa a segurança de pessoas e bens, salubridade e higiene e ainda nos casos em que a mesma tenha como objectivo a qualificação arquitectónica ou urbanística.

Artigo 47º

3-

b) Os prédios afectos a operações urbanísticas de significativa relevância nos termos do Artigo 90º do  presente Regulamento.

Artigo 48º

2- As intervenções a levar a efeito nas Quintas e Jardins com Valor Histórico devem respeitar os seguintes princípios:

Artigo 52º

2-A Rede Ferroviária Ultraligeira corresponde à infra-estrutura existente, em construção e prevista a cargo da Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S.A. onde circula a actual frota de eléctricos, incluindo a Linha da Marginal fluvial desde o Castelo do Queijo até à “Baixa”, refazendo os principais percursos do eléctrico histórico e ainda pela linha da Baixa L3 (ligação Massarelos – Cordoaria – Pr. da Liberdade – Rua de 31 de Janeiro – Batalha – Porta do Sol – Praça dos Poveiros – Rua de Passos Manuel – Praça D. João I – Pr. de Dona Filipa de Lencastre, Pr. Coronel Pacheco – Hospital de Stº António).

Artigo 54º

2

b) Nas faixas de rodagem com cota distinta dos passeios, sempre que for essa a opção, a largura de cada uma das vias de circulação deverá ser  igual ou superior a 3,50 metros;

Artigo 61º

1-Nos edifícios para habitação colectiva deverão ser previstos 1 lugar de estacionamento por unidade de habitação com área igual ou inferior a 100 m2 e 1,5 lugares por unidade, nas restantes situações.

Artigo 63º

1-

a) 2 lugares de estacionamento por cada 100 m2 de Abc adstrita a esse uso, incluindo áreas de circulação e acessos, sempre que a Abc  for  igual ou inferior a 2 500 m2;

Artigo 66º

1-Os quantitativos de estacionamento calculados com base na aplicação dos Artigos anteriores da Sub-Secção II, poderão ser reduzidos até 50% nas Áreas Históricas e nas Áreas de Frente Urbana Contínua Consolidada.

2-
Sempre que a aplicação da dotação de estacionamento colida com o cumprimento dos parâmetros de impermeabilização do solo, prevalecem estes critérios por dispensa automática de cumprimento do número de lugares exigido e na quantidade estritamente necessária. 

Artigo 67º

1 -

a)







O seu cumprimento implicar a alteração da arquitectura original de edifícios ou outras construções, que pelo seu valor arquite O seu cumprimento implicar a alteração da arquitectura original de edifícios ou outras construções, que pelo seu valor arquitectónico próprio, integração em conjuntos edificados característicos ou em áreas de reconhecido valor paisagístico, devam ser preservados;

d)
As dimensões do prédio ou a sua situação urbana tornarem tecnicamente desaconselhável a construção do estacionamento com a dotação exigida, por razões de economia e funcionalidade interna, ou por razões de inconveniência da localização do acesso ao interior do prédio, do ponto de vista da segurança e fluidez do tráfego local.

Em qualquer caso, a CMP deve aceitar soluções alternativas para o cumprimento da dotação de estacionamento fora do prédio ou lote em questão, na sua proximidade, e desde que não sejam encontrados outros inconvenientes de ordem urbanística ou inerentes ao funcionamento dos sistemas de circulação públicos.

Artigo 70º

1-A largura dos lugares de estacionamento dispostos de forma longitudinal e ao longo dos passeios deverá ser de 2,15 metros, tendo o comprimento de cada lugar uma dimensão de referência de 5,60 metros, excepto nos casos de aparcamento especialmente criado e autorizado para veículos  pesados, em que essas medidas deverão ser ajustadas ao tipo de veículos a permitir.

Em casos de estacionamento, em que o ângulo formado pelo eixo longitudinal do lugar e o passeio adjacente seja superior a 30 graus, a largura base do passeio deverá ser acrescentada de mais 0,30 metros, enquanto que a profundidade do lugar de estacionamento deverá ser reduzida desse mesmo valor, para que o avanço de chassis dos veículos relativamente às rodas, quando encostadas à guia dos passeio, não reduzam a largura útil dos passeios.

Artigo 74º

1-O planeamento e execução de novas redes de infra-estruturas devem compatibilizar-se com os objectivos do PDMP no tocante ao uso do solo e sistemas urbanos, tendo presente a sua programação de execução.
Artigo 75º

2-
A instalação de cablagens de energia e comunicações só serão autorizadas no subsolo, devendo ser gradualmente corrigidas as situações em que isso não aconteça.

3 -
A CMP pode impor ainda condicionamentos ao traçado e localização das redes de infra-estruturas, incluindo equipamentos que geram campos electromagnéticos, por razões de compatibilização entre os diferentes tipos de rede e da sua gestão, de controlo e salvaguarda ambiental ou de valorização do espaço público e da imagem da cidade.

Artigo 80º

1- Se o Prédio a lotear já estiver servido por infra-estruturas, ou se revele desnecessária ou inconveniente, face às condições urbanísticas do local e à sua dotação com áreas verdes e de utilização colectiva e/ou equipamentos de utilização colectiva ou ainda quando os parâmetros referidos no número anterior envolvam parcelas de natureza privada, o município poderá prescindir da sua integração no domínio publico, na totalidade ou em parte, ficando o proprietário obrigado ao pagamento de compensação, nos termos definidos em regulamento específico.

Artigo 82º

2-

b) A protecção dos direitos dos residentes, nomeadamente através da afectação de um rácio mínimo de 10% a habitação a custos controlados, nas unidades mais carenciadas;
Artigo 83º

1. A realização de operações urbanísticas em toda a Área Critica de Recuperação e Reconversão Urbanística dá origem à atribuição de direitos de construção que será levada a efeito pela CMP nos termos resultantes da aplicação de uma escala de mensuração do interesse público.

4. Os direitos concretos de construção atribuídos nos termos deste artigo podem ser utilizados em operações urbanísticas de construção de novos edifícios e em ampliações nas Áreas de Edificação Isolada com Prevalência de Habitação Colectiva, dentro e fora da Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística, aumentando em 0,2 a edificabilidade estabelecida nos nºs 3 e 4 do Artigo 27º.
Artigo 85º

1-O princípio de perequação compensatória a que se refere o Artigo 135º do Decreto Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto Lei n.º 310/03, de 10 de Dezembro, é aplicado nas seguintes situações:

c) Em todos os planos municipais que se venham a definir.

Artigo 86º

2-
Para efeitos do número anterior considerar-se-á o índice médio de utilização (construção) de 0.67 e a cedência média de 0.37, com excepção da UOPG 6 (Parque Ocidental) e da UOPG 23 (Parque Oriental), para as quais os referidos parâmetros serão definidos nos  planos respectivos. 

Artigo 89º

UOPG 1 – Avenida Nun’Ávares

A intervenção urbanística tem por objectivo a abertura da Avenida de Nun’Álvares, que estabelecerá ligação entre a Praça do Império e a Avenida da Boavista, permitindo ainda a estruturação urbana das áreas envolventes. Deverão ser mantidos como tal os troços das Ribeiras de Nevogilde e da Ervilheira que se encontram a céu aberto.
UOPG 2 – Aldoar

b.2) Propõe-se a requalificação dos núcleos históricos de Nevogilde e Passos;
A intervenção tem por objectivo estruturar a expansão urbana, de uma forma articulada com as áreas envolventes, preservando o núcleo histórico existente. Deverá ser mantido como tal o troço da Ribeira de Aldoar que se encontra a céu aberto.
UOPG 3 – Área Empresarial do Porto (AEP)

a.2) Nesta Unidade Operativa considera-se como fundamental a reestruturação do nó de Francos e a reformulação da estrutura viária existente, garantindo a ligação das margens da Avenida da AEP, mantendo o seu carácter urbano;

b2) O índice bruto de construção máximo para a UOPG é de 2,8. 

UOPG 4 – Requesende Norte/ Viso

Pretende-se promover a estruturação de uma significativa área de expansão da cidade, que abrange a zona a Sul da Ribeira da Granja e as áreas envolventes ao quartel do Viso, compatibilizando-a com o atravessamento e requalificação da Ribeira da Granja, criando uma zona verde de ligação ao Parque da Prelada, como elemento estruturador de um espaço verde e dos equipamentos a criar nesta área.

UOPG 6 – Parque Ocidental

b)

Esta área, dominantemente destinada a Verde de Utilização Pública, apenas admite intervenções compatíveis com essa categoria de espaço.
c)

Esta UOPG será concretizada através de um Plano de Pormenor, que definirá os mecanismos de perequação a aplicar na respectiva área. 

UOPG 7 – Regado

a)

Deve ser prevista a integração e renaturalização da Ribeira de Arca de Água, que se encontra canalizada em terrenos expectantes zonados como área de urbanização especial.

UOPG 8 – Bouça

a)

Deve ser prevista a integração e renaturalização do afluente do Rio de Vilar, que se encontra canalizado ao longo da rua de Cervantes, nos terrenos ainda com uso agrícola propostos para o Parque da Bouça, onde passava o antigo leito.

b.1) A área será ocupada por uma zona verde pública central, admitindo-se construção de habitação colectiva e usos complementares apenas nas suas franjas;
UOPG 9 – Companhia Aurifícia

a)

A intervenção urbanística constitui uma acção estratégica do PDMP e tem como objectivo a recuperação do interior do quarteirão da Companhia Aurifícia, com a recuperação do edificado existente com valia arquitectónica e a valorização das áreas verdes, contribuindo para a revitalização da baixa. 

b.2) Deverá ser considerada a ligação viária e/ou pedonal entre as ruas que definem o quarteirão.
UOPG 10 – Escola Académica

a)

A intervenção urbanística constitui uma acção estratégica do PDM do Porto e tem como objectivo a recuperação do interior do quarteirão da Escola Académica, com a recuperação do edificado existente com valia arquitectónica e a valorização das áreas verdes, contribuindo para a revitalização da baixa.

Esta UOPG deverá ser concretizada através de Unidades de Execução ou Plano de Pormenor. 

UOPG 11 – Fontinha

Esta UOPG deverá ser concretizada através de Unidades de Execução ou Plano de Pormenor. 

UOPG 12 – Doze Casas
Esta UOPG deverá ser concretizada através de Unidades de Execução ou Plano de Pormenor.

UOPG 13 – VCI

Esta UOPG deverá ser concretizada através de Unidades de Execução.

UOPG 14 – Areosa

b.1) A ocupação deverá ser dominantemente habitacional, podendo ainda contemplar a inclusão de  outros usos desde que compatíveis com a função habitacional;

UOPG 17 – Contumil

a)

A intervenção urbanística programada visa a criação de uma área de expansão estruturada pela Avenida de Contumil e pela ligação viária Norte/Sul entre as Antas e a Circunvalação, bem como pela linha de Metro de ligação a Gondomar. Devem ser integrados os dois ramais da Ribeira de Currais, um na zona da Quinta dos Salesianos e outro na zona da Nau Vitória.

UOPG 21 – Campanhã

a)

Pretende-se a requalificação e reestruturação dos quarteirões de Campanhã, compatibilizando as diversas iniciativas já em curso para o local e promovendo a integração desta área na Cidade através da reformulação da sua estrutura viária e da requalificação dos seus tecidos urbanos. Deverá ser contemplada a valorização paisagística e ambiental da ribeira da Lomba, afluente do Rio Tinto.

UOPG 23 – Parque Oriental

b.3)  O índice bruto de construção máximo para a Área de Urbanização Especial é de 0.8.

Esta UOPG poderá ser concretizada através de Plano de Pormenor, que definirá os mecanismos de perequação a aplicar na respectiva área. 

UOPG 24 – Curtumes/ Circunvalação

a)

A intervenção urbanística deverá preencher e estruturar o espaço urbano, articulando com Matosinhos a estrutura viária e os tecidos urbanos adjacentes.

Deverá ser considerada a deslocação das unidades fabril de curtumes.

b)

Esta área destina-se predominantemente a habitação colectiva preferencialmente com tipologias baixas, T0, T1, aparthotéis, apartamentos turísticos e hotelaria, para resposta a população em períodos curtos de deslocação e especialmente para apoio a pacientes que necessitam de tratamentos prolongados nas unidades hospitalares.

O índice bruto de construção para a UOPG não poderá ser superior a 1.2.

c)

A urbanização e a edificação deverão ser precedidas de um Plano de Pormenor ou Unidades de Execução. 

Artigo 90º

 São sujeitas a prévia discussão pública as operações de loteamento não isentas, nos termos do Regulamento Municipal de Edificação e Urbanização, e as obras de edificação não integradas em operações de loteamento, que correspondam a uma das seguintes situações:

